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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : GERALDO MANTOVANI FILHO
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 
DO CPC/2015. APLICAÇÃO DA LEI N. 14.230/2021. EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL A RESPEITO DA MATÉRIA (TEMA 1199). 
EMBARGOS ACOLHIDOS. SOBRESTAMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No EDcl no AgInt no AREsp n. 1.192.577/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 
9/5/22, a Primeira Turma do STJ consignou que "Esta Corte Superior, objetivando 
racionalizar o exercício de sua atribuição constitucional, o de uniformizar a 
interpretação e a aplicação de lei federal em caráter excepcional, vem admitindo o 
acolhimento de embargos de declaração, com efeitos modificativos, para que seja 
observado o procedimento próprio para julgamento de questões afetadas referentes à 
sistemática dos recursos repetitivos/repercussão geral, com a determinação de 
devolução dos autos para que, oportunamente, o Tribunal de origem proceda ao 
respectivo juízo de conformação.".
3. Nesse contexto, sobreleva mencionar que a questão jurídica a respeito da 
aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em especial, acerca da necessidade da presença do 
elemento subjetivo dolo para a configuração do ato ímprobo e da aplicação dos 
novos prazos de prescrição geral e intercorrente - teve a repercussão geral 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1.199), nos autos do ARE n. 
843.989, Rel. Min. Alexandre de Moraes, tendo sido determinada, em 3/3/2022, a 
suspensão do processamento dos recursos especiais em que suscitada, mesmo que 
por simples petição, a aplicação retroativa da referida Lei, com o escopo de prevenir 
juízos conflitantes.
4. Embargos de declaração acolhidos, a fim de tornar sem efeito as decisões 
anteriores e determinar a devolução dos autos à Corte de origem para aguardar o 
julgamento pela Suprema Corte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMBARGANTE : GERALDO MANTOVANI FILHO
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 
DO CPC/2015. APLICAÇÃO DA LEI N. 14.230/2021. EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL A RESPEITO DA MATÉRIA (TEMA 1199). 
EMBARGOS ACOLHIDOS. SOBRESTAMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No EDcl no AgInt no AREsp n. 1.192.577/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 
9/5/22, a Primeira Turma do STJ consignou que "Esta Corte Superior, objetivando 
racionalizar o exercício de sua atribuição constitucional, o de uniformizar a 
interpretação e a aplicação de lei federal em caráter excepcional, vem admitindo o 
acolhimento de embargos de declaração, com efeitos modificativos, para que seja 
observado o procedimento próprio para julgamento de questões afetadas referentes à 
sistemática dos recursos repetitivos/repercussão geral, com a determinação de 
devolução dos autos para que, oportunamente, o Tribunal de origem proceda ao 
respectivo juízo de conformação.".
3. Nesse contexto, sobreleva mencionar que a questão jurídica a respeito da 
aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em especial, acerca da necessidade da presença do 
elemento subjetivo dolo para a configuração do ato ímprobo e da aplicação dos 
novos prazos de prescrição geral e intercorrente - teve a repercussão geral 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1.199), nos autos do ARE n. 
843.989, Rel. Min. Alexandre de Moraes, tendo sido determinada, em 3/3/2022, a 
suspensão do processamento dos recursos especiais em que suscitada, mesmo que 
por simples petição, a aplicação retroativa da referida Lei, com o escopo de prevenir 
juízos conflitantes.
4. Embargos de declaração acolhidos, a fim de tornar sem efeito as decisões 
anteriores e determinar a devolução dos autos à Corte de origem para aguardar o 
julgamento pela Suprema Corte.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos contra acórdão, assim ementado (fl. 1.283):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.
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1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de 
origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos dos 
artigos 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (redação dada 
pela Emenda Regimental n. 22, 2016).
2. Agravo interno não provido.

A parte embargante sustenta que o acórdão embargado contém o seguinte vício: omissão 

quanto à impugnação, específica, a todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial.  

Com impugnação.

Às fls. 1.422-1.438, pugna pela aplicação retroativa da Lei n. 14.230/2021 ao caso 

vertente.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 

contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 

omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, 

bem como para corrigir erro material.

No EDcl no AgInt no AREsp n. 1.192.577/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 9/5/22, a 

Primeira Turma do STJ consignou que "Esta Corte Superior, objetivando racionalizar o exercício 

de sua atribuição constitucional, o de uniformizar a interpretação e a aplicação de lei federal em 

caráter excepcional, vem admitindo o acolhimento de embargos de declaração, com efeitos 

modificativos, para que seja observado o procedimento próprio para julgamento de questões 

afetadas referentes à sistemática dos recursos repetitivos/repercussão geral, com a determinação 

de devolução dos autos para que, oportunamente, o Tribunal de origem proceda ao respectivo 

juízo de conformação.".

Nesse contexto, sobreleva mencionar que a questão jurídica a respeito da aplicação da 

Lei n. 14.230/2021 - em especial, acerca da necessidade da presença do elemento subjetivo dolo 

para a configuração do ato ímprobo e da aplicação dos novos prazos de prescrição geral e 

intercorrente - teve a repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 

1.199), nos autos do ARE n. 843.989, de Relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, tendo sido 

determinada, em 3/3/2022, a suspensão do processamento dos recursos especiais em que 

suscitada, mesmo que por simples petição, a aplicação retroativa da referida Lei, a fim de 

prevenir juízos conflitantes.

Em 22/4/22, foram acolhidos os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para 

determinar a suspensão do prazo prescricional nos processos com repercussão geral reconhecida 
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no tema em apreço.

Desse modo, em observância ao princípio da economia processual, é possível ao relator 

determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do acórdão 

proferido nos autos da Repercussão Geral, devendo tal recurso ser apreciado na forma prevista 

nos arts. 1.040, I e II, e 1.041 do CPC/2015.

A propósito, vide: AREsp n. 1.955.164/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 22/3/2022; 

REsp n. 1.953.879/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 22/3/2022; AREsp n. 1.918.209/ES, Rel. 

Min. Gurgel de Faria, DJe 22/3/2022; ARESp n. 1.999.357/SP, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 

21/3/2022; AgInt no AREsp n. 1.998.278/PR, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 21/3/2022; AREsp n. 

1.946.890/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 14/3/2022; AREsp n. 1.935.199/PI, Rel. Min. 

Francisco Falcão, DJe 14/3/2022.

Na oportunidade, cumpre ressaltar que, apenas após a realização dessa providência, o 

recurso especial poderá ser encaminhado ao STJ, com o escopo de examinar as questões jurídicas 

nele aduzidas e que não ficaram prejudicas pelo novo pronunciamento da Corte a quo.

Nesse sentido: EDcl no AgInt no AREsp n. 1.192.577/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 9/5/22; EDcl no AgInt no AR Esp n. 1.234.197/PB, Rel. Min. Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe 9/5/2022; EDcl no AgInt no AREsp n. 1.796.639/SP, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, DJe 9/5/2022; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.920.719/RJ, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 9/5/2022; AgInt no REsp 1.366.363/ES, Rel. Min. Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/8/2017.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para tornar 

sem efeito as decisões anteriores e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com 

a respectiva baixa, para que, após a publicação do acórdão a ser proferido na Repercussão Geral 

(Tema 1.199 do STF) e, em observância ao art. 1.040 do CPC/2015: a) negue seguimento ao 

recurso se a decisão recorrida coincidir com a orientação exarada pelo STF; ou b) proceda ao 

juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema posto 

em repercussão geral.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.648.179 / SP
Número Registro: 2020/0007736-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01862319720078260000 1862319720078260000 644.853.5/7-00 6448535700

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator dos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDO MANTOVANI FILHO
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : GERALDO MANTOVANI FILHO
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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